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DECRETO Nº 7.004, DE 03 DE JANEIRO DE 2.022 

“Regulamenta a Lei nº 4.903 de 05 de outubro 

de 2021”. 

 MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA, Prefeita 

Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, no 

uso de suas atribuições legais,  

 

Considerando o disposto no inciso VI do Artigo 64 da Lei 

Orgânica do Município;  

 

Considerando o que determina o Artigo 7º da Lei nº 

4.903/2021 de 05 de outubro de 2021;  

 

Considerando, mais, o contido no Processo 

Administrativo nº 8420/2021, 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º - Este decreto regulamenta a aplicação da Lei nº 

4.903/2021 de 05 de outubro de 2021, que “Dispõe sobre a 

autorização para o Município instituir, nas vias e logradouros 

públicos, áreas especiais para estacionamento por tempo 

limitado (Zona Azul), revoga as Leis nº 2.601/2009, nº 

2.664/2009, nº 2804/2010, nº 4021/2016, nº 4287/2018 e nº 

4757/2020 e dá outras providências”. 

 

Art. 2º - A operação do sistema de estacionamento 

rotativo pago, denominado Área Azul, será outorgada à 

iniciativa privada por meio de concessão onerosa, com prazo 

de 10 (dez) anos, prorrogável uma única vez, por igual período, 

a critério exclusivo do poder concedente.  

 

§1º - A outorga da concessão se fará por meio de 

processo licitatório, na modalidade de concorrência pública, 

com observância do disposto na Lei Federal nº 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, que trata das concessões de serviços 

públicos e, no que couber, da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

estabelece regras para as licitações, bem como no presente 

decreto.  

§ 2º - No julgamento das propostas comerciais valerá o 

critério de maior valor de outorga, que será composta por: 

1)  maior valor de outorga inicial, cujo mínimo é 

de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), somado ao  

2) maior percentual de repasse mensal sobre a 

receita bruta apurada com a operação do sistema de 

estacionamento rotativo e receitas acessórias, sendo o mínimo 

de 30% (trinta por cento), conforme fórmula abaixo:  

 

Fórmula cálculo PRTP  

PRTP = (NM x EAM) x P  

 

Onde: 

PRTP: Previsão de Repasse Total no período do 

contrato  

NM: número de meses de efetiva arrecadação (120 

meses – 1 mês inicial de implantação = 119 meses)  

EAM: Estimativa de arrecadação mensal (R$ 

250.000,00)  

P: Percentual de repasse mensal ofertado  

PRTP = (119 meses x R$250.000,00) x P  

Fórmula cálculo do vencedor 

V = PRTP + O 

Onde:  

V: Vencedor  

PRTP: Previsão de Repasse Total no período do 

contrato  

O: Outorga ofertada  
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§ 3º - O valor previsto no inciso II do § 2º deste artigo 

será calculado sobre a receita bruta apurada no mês e o 

pagamento e prestação de contas deverão ser efetivados até o 

5º dia útil do mês subsequente. 

§ 4º - O valor oferecido a título de outorga inicial será 

pago da seguinte forma: 

I – 50% (cinquenta por cento) no ato da assinatura do 

contrato de concessão; 

II – 50% (cinquenta por cento) em 5 (cinco) parcelas 

mensais, iguais e subsequentes, sendo a primeira delas com 

vencimento para 30(trinta) dias a contar da data da assinatura 

o contrato. 



7                            Município de São João da Boa Vista, Quarta-feira, 05 de janeiro de 2022 - Ano 2022 - Edição 1.144 

 

 

 

Art. 3º - As Áreas Azul e Verde abrangerão as vagas de 

estacionamento nas seguintes vias e logradouros públicos 

apontados no quadro a seguir: 

Art. 4º - Ficam estabelecidos os seguintes preços 

públicos pela utilização das vagas de estacionamento 

localizadas nas áreas definidas no artigo anterior: 

TEMPO DE ESTACIONAMENTO TARIFA: 

15 minutos de estacionamento 

(somente via APP) 

R$0,75 

30 minutos de estacionamento R$1,50 

45 minutos de estacionamento R$1,90 

60 minutos de estacionamento R$2,25 

90 minutos de estacionamento R$2,45 

120 minutos de estacionamento R$2,65 

180 minutos de estacionamento R$3,15 

240 minutos de estacionamento R$3,75 

§ 1º - A tarifa estabelecida para o período de 

permanência de 15 (quinze) minutos poderá ser paga, 

exclusivamente, mediante aplicativo de celular. 

§ 2º - Os preços públicos estabelecidos no caput serão 

cobrados a partir do início de operação da concessão e 

reajustados anualmente pela variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-e ou por outro 

índice que vier a substituí-lo.  

§ 3º - O período máximo de permanência do veículo na 

mesma vaga não poderá ultrapassar duas horas na “Zona Azul” 

e quatro horas na “Zona Verde”. 

 

Art. 5º - O Sistema Digital de Estacionamento Rotativo 

funcionará de segunda a sexta das 09h00 às 18h00 e aos 

sábados das 09h00 às 13h00.  

Parágrafo único - Poderá existir também áreas de 

estacionamento com horários diferenciados aos sábados, 

domingos e feriados, bem como zonas com horários 

diferenciados de acordo com as características de uso das vias. 

 

Art. 6º - As condições de operação e funcionamento da 

Área Azul obedecerão aos seguintes parâmetros: 

§ 1º - Ao estacionar o veículo nas vagas destinadas ao 

estacionamento rotativo pago, os usuários deverão registrar a 

placa e efetuar o pagamento da tarifa correspondente ao 

período de permanência, bem como o pagamento da Tarifa de 

Pós-Utilização – TPU, através dos seguintes meios: 

a) aplicativo de celular disponibilizado pela 

concessionária, com possibilidade de pagamento mediante 

cartão bancário (débito e crédito), boleto bancário, PIX ou outro 

meio eletrônico; 

a.1) A Concessionária deverá implantar o sistema PIX e 

operacionalizar essa modalidade de pagamento em até 06 

(seis) meses da assinatura do contrato. 

b) terminais de autoatendimento instalados nas vias 

públicas, com pagamento mediante cartões bancários de 

crédito e/ou débito, moedas metálicas e cartão recarregável; ou 

c) terminais móveis, portados por agentes da 

concessionária ou Pontos de Vendas – PDVs credenciados, 

com pagamento mediante papel moeda, cartões bancários de 

crédito e/ou débito e outro meio eletrônico/digital. 

 

§2º - O aplicativo de celular, de que trata a alínea “a” do 

parágrafo anterior, deverá ser disponibilizado aos usuários de 

forma gratuita. 

§3º - Para efetuar o registro, o usuário deverá informar, 

nos meios citados no artigo anterior, a placa completa do 

veículo e o setor onde está estacionado, conforme indicado nas 

placas afixadas em cada setor. 

§4º - O registro e pagamento efetuados nos terminais de 

autoatendimento e terminais móveis, web e app, dispensam a 

exposição, no interior do veículo, do recibo emitido. 

§5° - Caso o veículo tenha permanecido estacionado em 

período inferior ao constante do recibo emitido ou do crédito 

adquirido, o usuário poderá utilizar o tempo remanescente em 

outro setor. 
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a) exclusivamente no aplicativo poderá o usuário, ao 

deixar o estacionamento, acionar o botão de “Cancelar Parada” 

no aplicativo, ocasião em que irá receber de volta em crédito as 

frações de tempo não utilizadas, proporcionalmente. 

§6º - O controle e fiscalização do uso correto do sistema 

serão efetuados pelos agentes da concessionária, por meio de 

equipamentos digitais que permitam a geração de imagem, por 

meio eletrônico, além do registro através de GPS das 

coordenadas referentes à localização, bem como por veículos 

com sistema de GPS, videomonitoramento e transmissão das 

imagens/vídeos, em conformidade com a Resolução 

CONTRAN nº 532, de 17 de junho de 2015. 

§7º - As penalidades por estacionamento em desacordo 

com a regulamentação poderão ser aplicadas se for 

constatado, pelo sistema automatizado de controle, pelos 

veículos de monitoramento ou por agentes da concessionária, 

que, após período de permanência de 10 (dez) minutos, o 

usuário não efetuou o registro e pagamento da tarifa. 

§8º - A aplicação das penalidades será realizada pela 

Autoridade de Trânsito com circunscrição sobre a via, por meio 

dos agentes municipais de trânsito. 

Art. 8º - Se constitui infração ao Sistema de 

Estacionamento Rotativo: 

I - estacionar o veículo nas áreas regulamentadas sem 

a fixação do comprovante de pagamento ao tempo 

correspondente, ressalvado quando houver a utilização de 

aplicativo e/ou sistema eletrônico que dispense tal conduta. 

II - utilizar o comprovante de pagamento de forma 

incorreta contrariando as instruções nele inseridas; 

III - ocupar irregularmente as vagas demarcadas; 

IV - permanecer na vaga estacionado após o fim do 

tempo máximo de permanência; 

V - não pagar pelo período de ocupação da vaga; 

VI - ocupar vagas especiais, sem a necessária 

autorização fornecida pela autoridade ou órgão de trânsito 

competente. 

 

Art. 9º - Os veículos que se encontrarem estacionados 

sem o pagamento da tarifa, ou com o tempo expirado, serão 

notificados eletronicamente pelos agentes de fiscalização da 

concessionária e terão o prazo de 10 (dez) minutos a contar do 

horário da emissão do aviso de cobrança de tarifa para 

efetuarem o pagamento da tarifa. 

§1º - Não ocorrendo o pagamento da tarifa 

correspondente ao tempo de ocupação do espaço público, no 

limite de tempo estabelecido no artigo anterior, ou seja, 10 (dez) 

minutos, o usuário terá ainda o prazo de até 2 (duas) horas, 

contadas a partir do horário de vencimento do aviso de 

cobrança da tarifa, para efetuar o pagamento da ‘tarifa de pós 

utilização’, correspondente a 2 (duas) vezes o valor da maior 

tarifa da Zona Azul, devendo ser respeitado sempre o limite 

máximo de permanência na mesma vaga. Decorridas as 2 

(duas) horas, a ‘tarifa de pós utilização’ será acrescida de 50% 

(cinquenta por cento). 

§2º - Após o pagamento da ‘tarifa de pós utilização’, o 

usuário deverá manter o respectivo comprovante de pagamento 

de forma visível no interior do veículo, juntamente com o aviso 

de cobrança, durante o período em que permanecer 

estacionado, e após colocá-lo juntamente com o aviso de 

recebimento na caixa de coleta de avisos dos equipamentos, 

ou entregar a uma das agentes da concessionária, ressalvados 

os casos em que houver a utilização de aplicativo e/ou 

tecnologia que dispense essa conduta. 

§ 3º - O usuário que não efetuar o pagamento da tarifa 

de pós utilização, no prazo estabelecido no § 1º, poderá ainda 

regularizar o pagamento pelo uso da vaga até as 18:00 horas 

do dia útil seguinte ao da data de emissão do aviso de cobrança 

da tarifa, no valor correspondente a até duas vezes o maior 

valor da tarifa fixada para a ÁREA AZUL, acrescido de 50% 

(cinquenta por cento). 

§ 4º - Não ocorrendo o pagamento da tarifa de ‘pós 

utilização’ na forma e prazos estabelecidos nos §§ 1º e 3º deste 

Artigo, os dados do veículo, juntamente com os documentos 

comprobatórios de cobrança da tarifa, serão encaminhados a 

Autoridade Municipal de Trânsito para aplicação das 

penalidades previstas no art. 181, inciso XVII do Código de 

Trânsito Brasileiro, sem prejuízo do Auto de Infração via 

videomonitoramento em tempo real. 
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§5º - A permanência do condutor ou passageiro no 

interior do veículo não desobriga o pagamento do preço público 

de ocupação da vaga de Estacionamento Rotativo Pago. 

 

Art. 10 - Estão isentos do pagamento de preço para 

ocupação, o estacionamento de: 

I - veículos oficiais da União, dos Estados e do 

Município, bem como suas empresas e autarquias; 

II - veículos de transporte de passageiros (taxis), 

devidamente regulamentados, quando estacionados em seus 

respectivos pontos; 

III - veículos de transporte coletivo (ônibus e similares), 

devidamente regulamentados, quando estacionados em seus 

pontos de parada. 

IV – motocicletas e monociclos elétricos, desde que 

estacionadas nos locais estabelecidos e demarcados. 

V - caçambas metálicas utilizadas para remoção de 

entulho, quando regularmente colocada na via pública após 

prévia comunicação ao Departamento de Segurança e Trânsito 

ou outro que vier a substituí-lo. 

VI - veículos conduzidos ou utilizados em favor de 

pessoas portadoras de deficiência, mediante apresentação de 

credencial, pelo prazo máximo de estacionamento na área azul 

(duas horas) e verde (quatro horas), respeitadas as disposições 

da Lei Federal nº 9.503, Resoluções CONTRAN nº 302/2008 e 

304/2008 e outras que sucederem, 

VII – idosos acima de 60 (sessenta) anos em vagas 

demarcadas do estacionamento rotativo, desde que esteja 

portando a credencial respectiva, pelo prazo máximo de 

estacionamento na área azul (duas horas) e verde (quatro 

horas), respeitadas as disposições da Lei Federal nº 9.503/97 

e Resoluções CONTRAN nº 303/08 e 304/08. 

VIII – idosos acima 70 (setenta) anos em quaisquer 

vagas do estacionamento rotativo, desde que esteja portando o 

cartão/credencial respectiva, pelo prazo máximo de 

estacionamento na área azul (duas horas) e verde (quatro 

horas), respeitadas as disposições da Lei Federal nº 9.503/97 

e Resoluções CONTRAN nº 303/08 e 304/08. 

§ 1º - A isenção de que tratam os incisos VI, VII e VIII 

acima somente terá validade se estiver afixada sobre o painel 

do veículo, ou em local visível, a credencial de identificação da 

pessoa com deficiência ou do idoso. 

§ 2º - Quaisquer veículos, ainda que acima de 4.000 

quilos, motocicletas, motonetas, monociclos, caçambas ou 

qualquer objeto que ocupem vaga regulamentada de 

estacionamento rotativo sem a devida licença ou autorização 

do Poder Concedente, ou de forma irregular, serão obrigados a 

procederem ao recolhimento da tarifa respectiva, sem prejuízo 

da aplicação das medidas e sanções legais pela autoridade de 

trânsito com circunscrição sobre a via. 

IX - Veículos com motorização híbrida plug-in ou elétrica 

pelo prazo máximo de estacionamento rotativo, após cumpridas 

as exigências de credenciamento estabelecidas pelo 

Departamento de Segurança e Trânsito. 

X - Veículos oficiais de imprensa desde que estejam 

caracterizados e em serviço, pelo prazo máximo de 

estacionamento rotativo, se estiver afixada sobre o painel do 

veículo, ou em local visível, a credencial a ser fornecida pelo 

Departamento de Segurança e Trânsito. 

Art. 12 - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

 

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos três 

dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e dois 

(03.01.2022). 

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA 

Prefeita Municipal 
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MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA 

Prefeita Municipal 
 

DIOGO LEONEL DAS CHAGAS 
Diretor do Departamento de Finanças 

 

 
DECRETO Nº 7.003, DE 03 DE JANEIRO DE 2022  

"Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar” 
 

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA, Prefeita Municipal 
de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de 
suas atribuições legais e, 

Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º, Item 
III da Lei Municipal nº 4.952, de 16 de dezembro de 2021. 

 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de 

Planejamento e Controle Orçamentário da Prefeitura Municipal, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$ 849.139,91 
(oitocentos e quarenta e nove mil, cento e trinta e nove reais e 
noventa e um centavos), objetivando o reforço das seguintes 
dotações do orçamento vigente: 
 
364.01.10.01.339039.1648200012001 – Manutenção da Estrutura 
Administrativa do Governo..............................................R$ 2.600,00 
468.01.11.01.339040.0824400062518 - P.S.E – Média e Alta 
Complexidade.................................................................R$ 6.500,00 
624.01.13.01.449052.2781300082008– Manutenção Serviços 
Esporte..........................................................................R$ 79.027,94 
730.01.14.05.339039.1236500092201 - Manutenção dos Serviços 
Educacionais...............................................................R$ 369.175,00 
731.01.14.05.339039.1236500092201 - Manutenção dos Serviços 
Educacionais...............................................................R$ 369.175,00 
982.01.15.04.449052.1030500102305 – Manutenção da Vigilância 
Ambiental (CCZ).............................................................R$ 7.000,00 
1062.01.18.01.339040.0412200012001 - Manutenção da Estrutura 
Administrativa do Governo............................................R$ 15.661,97 

 
Art. 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto da 

seguinte forma: 
 
a) R$ 738.350,00 (setecentos e trinta e oito mil, trezentos e 

cinquenta reais), com superávit financeiro, verificado no balanço em 
31/12/2021, proveniente de recursos oriundos do Tesouro Municipal;              

    
b) R$ 110.789,91 (cento e dez mil, setecentos e oitenta e nove 

reais e noventa e um centavos), com recursos provenientes das 
anulações parciais das seguintes dotações do orçamento vigente: 
 
81.01.03.01.339040.0412100042004 – Manutenção da 
Infraestrutura do Município.............................................R$ 1.621,70 
185.01.07.01.339040.0412300012001 – Manutenção da Estrutura 
Administrativa do Governo..............................................R$ 3.593,40 
359.01.10.01.339030.1648200012001 – Manutenção da Estrutura 
Administrativa do Governo..............................................R$ 2.600,00 
385.01.11.01.339040.0812200062522 – Manutenção da Estrutura 
Administrativa do FMAS.................................................R$ 2.052,71 
418.01.11.01.339040.0824400062511 – P.S.B. – Proteção Social 
Básica.............................................................................R$ 6.500,00 
620.01.13.01.339039.2781300082008– Manutenção Serviços 
Esporte..........................................................................R$ 79.027,94 
859.01.15.01.339040.1012200102301 – Manutenção dos Serviços 
de Saúde.........................................................................R$ 3.179,06 
882.01.15.02.339030.1030100102301 – Manutenção dos Serviços 
de Saúde.........................................................................R$ 3.000,00 
893.01.15.02.449052.1030100102301 – Manutenção dos Serviços 
de Saúde........................................................................R$  4.000,00 
1033.01.17.01.339039.0412100042004 – Manutenção da 
Infraestrutura do Município.............................................R$ 3.593,40 

1089.01.19.01.339040.1545200052010 – Manut. Serviços 
Segurança e Trânsito......................................................R$ 1.621,70 
 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos três dias do 

mês de janeiro de dois mil e vinte e dois (03/01/2022). 
 

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA 
Prefeita Municipal 

 
DIOGO LEONEL DAS CHAGAS 

Diretor do Departamento de Finanças 
 

 
DECRETO Nº 7.072, DE 18 DE ABRIL DE 2022. 

“Revoga o Decreto nº 6.637, de 14 de dezembro de 
2.020 de declaração de utilidade pública, para fins 
de desapropriação de imóvel no Município de São 
João da Boa Vista”. 

 
 MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA, Prefeita do 

Município de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, 

 

 DECRETA:  

 
 Art. 1º - Fica revogado o Decreto nº 6.637, de 14 de dezembro 

de 2.020, que considerou de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, uma gleba de terras identificada por Gleba B, 
localizada no Sitio Orindiuva, no lugar denominado “Campo Triste” 
ou “Orindiuva”, nesta cidade, com 15.000 m², destacada do imóvel 
matriculado sob nº 52.004, no Cartório de Registro de Imóveis e 
Anexos desta Comarca, destinada a criação de um Polo Industrial, 
Tecnológico, Aeronáutico e Aeroespacial. 

 
 Art. 2º - Este decreto entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
 
 Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
 Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezoito dias 

do mês de abril de dois mil e vinte e dois (18.04.2022). 
 

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA 
Prefeita Municipal 

 

 

DECRETO Nº 7.078, DE 25 DE ABRIL DE 2022. 

“Altera o Decreto Nº 7.004, de 03 de janeiro de 
2.022, que dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 
4.903 de 05 de outubro de 2021”. 

 
 MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA, Prefeita do 

Município de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, 

 
 DECRETA:  
Art. 1º - O Decreto nº 7.004, de 03 de janeiro de 2022, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
 
Art. 2º - A operação do sistema de estacionamento 
rotativo pago, denominado Área Azul, será 
outorgada à iniciativa privada por meio de 
concessão onerosa, com prazo de 10 (dez) anos, 
prorrogável uma única vez, por igual período, a 
critério exclusivo do poder concedente 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9991.htm
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§1º - A outorga da concessão se fará por meio de 
processo licitatório, na modalidade de concorrência 
pública, com observância do disposto na Lei Federal 
nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que trata das 
concessões de serviços públicos e, no que couber, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece 
regras para as licitações, bem como no presente 
decreto. 
 
§ 2º - No julgamento das propostas comerciais 
valerá o critério de maior valor de outorga, que será 
composta por:  
 
1) maior valor de outorga inicial, cujo mínimo é de 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), somado ao  
2) maior percentual de repasse mensal sobre a 
receita bruta apurada com a operação do sistema de 
estacionamento rotativo e receitas acessórias, 
sendo o mínimo de 30% (trinta por cento), conforme 
fórmula abaixo: 
 
Fórmula cálculo PRTP  
 
PRTP = (NM x EAM) x P 
 
 Onde: 
 
 PRTP: Previsão de Repasse Total no período do 
contrato 
 
 NM: número de meses de efetiva arrecadação (120 
meses – 3 meses iniciais de implantação = 117 
meses) 
 
 EAM: Estimativa de arrecadação mensal (R$ 
250.000,00) 
 
 P: Percentual de repasse mensal ofertado 
 PRTP = (117 meses x R$250.000,00) x P 

 

Fórmula de cálculo do vencedor 
 
 V = PRTP + O 
 
 Onde: 
 
 V: Vencedor 
 
 PRTP: Previsão de Repasse Total no período 
do contrato 
 
 O: Outorga ofertada 

 

 
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

mantidas as outras disposições do Decreto nº 7.004, de 03 de 
janeiro de 2022. 

 
 Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e cinco 

dias do mês de abril de dois mil e vinte e dois (25.04.2022). 
 

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA 
Prefeita Municipal 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

PORTARIAS 

 

 
PORTARIA Nº 15.103, DE 13 DE ABRIL DE 2.022 

 
A Prefeita Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São 

Paulo, usando de suas atribuições legais, 
Considerando o Ofício DDE/SIPI/CMD/003/2022 elaborado pelo 

Presidente do CMD, 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º - Nomear o Conselho Municipal de Desenvolvimento - 

CMD, ficando assim constituído: 
  
PRESIDENTE  
OSIRES COLOSSO FILHO 
 
VICE-PRESIDENTE:  
RÓDION MOREIRA 
 
SECRETÁRIO: 
JORGE WELLINGTON BARRETO RODRIGUES 
 
MEMBROS:  
ADILSON G. CANTANHÊDE 
ADRIANO CESAR CARDOSO 
ANDRÉ LUIS DE ALMEIDA PRADO FERNANDES 
ANDREA COSTA MARI VENNA 
ANGELA REGINA BONFANTE CABRELON DA SILVA 
ANTÔNIO JOSÉ CURTIU 
CHARLES ATTIAS JUNIOR 
CLAUDINEI MESSIAS 
CLEUZA BORDIN QUEIROZ DA SILVA 
DANIEL MENDES AURÉLIO 
DIEGO CESAR VALENTE E SILVA 
DIOGO LEONEL DAS CHAGAS 
EDUARDO ZORNOFF 
ELMER MATEUS GENNARO 
ERIKA PATRÍCIA POMERANZI DE MORAIS 
JAIR LOURENÇO 
JEAN DA SILVA MANOEL 
JEAN GUILHERME AZARIAS 
JOÃO FERNANDO DE LUCAS COSTA 
JOSÉ RICARDO AMANCIO DA SILVA 
JOSÉ ROBERTO MOREIRA 
JOZUE VIEIRA FILHO 
JULIA MOURÃO JORGE 
JÚLIO CÉSAR DE SOUZA 
LUCAS QUEIROZ DA SILVA 
LUÍS CARLOS BULHÕES 
LUIS FERNANDO DE MELO 
LUIS PAULO LOMBARDI VILLELA GRACIANO 
MARCOS KELER KREMER 
MÁRIO CELSO JUZ 
MATEUS BELLATO 
MICHELLE SCOASSADO 
MOISÉS JULIANO MONTIEL 
NATALIA AMERICO DA SILVA 
PAULA CRISTINA G. P. DE LIMA 
RAFAEL MAGALHÃES OLIVEIRA 
RICHARD FELIPE CARVALHO COSTA 
ROGÉRIO DE SOUZA CARVALHO 
SANDRA ISABEL DA CONCEIÇÃO P. A. F. DO AMARAL 
SILVANA DA SILVA 
SYLVIO CARRERA LUCCHESI 
ULISSES BRANDÃO RIBEIRO 
VALDIR DOS SANTOS MARTINS 
VICTOR HUGO BATISTA PEREIRA CONESSA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9991.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9991.htm

